
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO Nº
0113944-80.2012.815.2001 — 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Estado da Paraíba, representado por seu procurador Igor de Rosalmeida
Dantas.
Agravado : Diogo de Andrade Araújo e outros.
Advogado : Daniel Braga de Sá Costa (OAB/PB 16.192). 

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO.  AGENTE  DE
SEEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  TERCEIRA  ETAPA
(CURSO  DE  FORMAÇÃO)  PARA  A  QUAL  SERIAM
CONVOCADOS  APENAS  CANDIDATOS  APROVADOS
NO  LIMITE  DE  VAGAS  FIXADAS  NO  EDITAL.
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS EM SUBSTITUIÇÃO
A  OUTROS  QUE  NÃO  EFETUARAM  MATRÍCULA.
RECONHECIMENTO  DA  ADMINSTRAÇÃO  DE  QUE
PASSARAM  A  INTEGRAR  O  QUANTITATIVO  DE
VAGAS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO.
INAPLICABILIDADE  DAS  TESES  FIXADAS  NO
JULGAMENTO  DO  RE  Nº  837311.  RETRATAÇÃO
INEXISTENTE.  MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.

- Assim, o caso dos autos não se trata de nomeação de candidatos
fora das vagas previstas no edital, mas sim de observância das
normas editalícias que limitaram a convocação para a terceira
etapa dos candidatos classificados dentro das vagas previstas, ou
seja, ao convocar os promoventes, a Administração demonstrou,
evidentemente, que os mesmos passaram a integrar o limite de
vagas em substituição aos candidatos melhor classificados, que,
no entanto, não efetuaram a matrícula.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Terceira  Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em manter o acórdão recorrido, nos termos do
voto do Relator.

RELATÓRIO



Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível  interposta nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer em face da sentença de fls.553/555, que julgou
procedente o pedido para determinar que o Estado da Paraíba nomeasse os autores no
cargo de Agente de Segurança Penitenciária do Estado, resguardado o direito dos que os
antecederem na ordem de classificação.

O apelante,  por  sua  vez,  afirma  que  a  simples  aprovação  no
concurso não gera direito à nomeação, devendo o candidato estar classificado dentro do
número de vagas previstas no edital (fls. 557/574).

Contrarrazões às fls.579/585. 

Em parecer de fls. 594/597, o Ministério Público opinou pelo
não acolhimento da preliminar de dialeticidade e, no mérito, opina pelo desprovimento
dos recursos.

Foi  proferida  decisão  monocrática  às  fls.  599/604,  negando
seguimento à apelação e à remessa, por entender que a Administração Pública somente
convocaria para a Terceira Etapa os candidatos aprovados dentro do número de vagas
previstas no edital.  Assim, com a convocação dos promoventes,  a Administração os
reconheceu como ocupantes das vagas previstas no edital, existindo, pois, direito líquido
e certo à nomeação.

O Estado da Paraíba  apresentou recurso  de agravo interno,  o
qual foi desprovido às fls.628/634. 

Insatisfeito, o Estado da Paraíba interpôs Recurso Extraordinário
(fls. 636/644), ventilando, além de outras matérias, violação à nomeação de candidatos
foram das vagas previstas no edital.

Após  regular  tramitação,  a  Douta  Presidência,  levando  em
consideração a tese estabelecida pelo STF, quando do julgamento do RE nº  837311
(tema 784),  no qual  foi reconhecida a repercussão geral em relação à nomeação de
candidatos  aprovados  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  devolveu  os  autos  a  esta
Relatoria para que, dependendo da hipótese, procedesse à retratação da decisão ou a
indicação das peculiaridades do caso concreto que afastam a aplicação das teses fixadas
pelo STF (fls. 671/671).

É o relatório. 

VOTO

No caso em tela, a Diretoria Jurídica desta Presidência remeteu
os presentes autos a esta Relatoria por entender que o caso em tela identifica-se com a
temática  em elação  a  qual  o  Supremo Tribunal  Federal  reconheceu a  existência  de
Repercussão Geral no RE 837311.

Entendeu a Diretoria Jurídica que o acórdão manteve a decisão
do juízo a quo que determinou a participação de candidatos remanescentes no Curso de
Formação de Agente de Segurança Penitenciária do Estado da Paraíba, mesmo diante da



sua aprovação fora das vagas previstas no edital e sem a comprovação das condições
estabelecidas pelo Pretório Excelso.

Pois bem.

Sobre  o  tema  de  nomeação  de  candidatos  aprovados  fora  do
número de vagas previstas no edital, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
nº 837.311, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, estabeleceu a seguinte tese de direito
subjetivo à nomeação em sede de repercussão geral:

1) Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas do
edital  (RE 598099);
2) Quando houver preterição na nomeação por não observância
da ordem de classificação (súmula 15 do STF);
3) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso
durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de
candidatos  aprovados  fora  das  vagas  de  forma  arbitrária  e
imotivada por parte da Administração.
       
Assim,  entendeu  o  STF,  no  julgado  acima  referido,  que  a

preterição arbitrária e imotivada caracteriza-se “por comportamento tácito ou expresso
do Poder Público capaz de revelar a necessidade de nomeação do aprovado durante o
período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato”.

A partir dessas premissas, observa-se que o acórdão recorrido
não se encontra em confronto com a tese firmada pelo STF, isto porque:

O  caso  em  comento  trata  do  Concurso  para  provimento  de
cargos de Agente de Segurança Penitenciária no Estado da Paraíba. 

Os impetrantes, consoante demonstrado à fl. 629, encontravam-
se fora do número de vagas previstas no edital ao final da segunda etapa do certame,
concernente à avaliação psicológica. Assim, conforme disciplinou o edital à época, esses
candidatos não poderiam participar da Terceira Etapa (Curso de Formação), pois o item
10.1 disciplinou o seguinte (fl.63, V.1):

Serão  convocados  para  o  Curso  de  formação  os  candidatos
aprovados e classificados até o limite das vagas estabelecidas
neste Edital.

Ou seja, a princípio os promoventes não participariam do Curso
de Formação, pois estavam fora das vagas previstas no edital e, assim, fora do certame.
Contudo, a própria Administração Pública convocou-os por meio dos editais nº 54
(fl. 171) e 56 (fl.200) “em substituição aos candidatos do Edital 53/2012 e  54/2012,
que não compareceram para efetuar matrícula”.   

Com efeito, os promoventes que, a princípio, não participariam
do  Curso  de  Formação  (Terceira  Etapa)  por  se  encontrarem fora  das  vagas,  foram
convocados para substituir outros candidatos melhor classificados que, no entanto, não



fizeram matrícula  no  Curso,  isto  é,  passaram a integrar o  quantitativo  de  vagas
previstas no edital haja vista a convocação.

Ora, após concluir o Curso de Formação, outra medida não há
senão a nomeação dos candidatos que logrem êxito ao final desta terceira etapa, isto
porque, o edital prevê a participação apenas daqueles que estão no limite das vagas
previstas  no  edital,  ou  seja,  ao  ser  convocado  para  ao  Curso  de  Formação  e
devidamente aprovado, torna-se devida a sua nomeação, pois é direito líquido e certo
do candidato ser nomeado quando aprovado dentro das vagas previstas no edital,
fato  este  que  ficou  incontroverso  nos  autos,  considerando  a  convocação  dos
promoventes realizada pela própria Administração. 

Assim, o caso dos autos não se trata de nomeação de candidatos
fora das vagas previstas no edital, mas sim de observância das normas editalícias que
limitaram a convocação para a terceira etapa dos candidatos classificados dentro das
vagas previstas,  ou seja,  ao convocar  os promoventes,  a Administração demonstrou,
evidentemente, que os mesmos passaram a integrar o limite de vagas em substituição
aos candidatos melhor classificados, que, no entanto, não efetuaram a matrícula.

Nesse diapasão, não vislumbro confronto do acórdão recorrido
com a  orientação  firmada  pelo  STF,  assim,  mantenho  a  decisão  em todos  os  seus
termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes.  Participaram ainda do julgamento,  o Exmo.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e
Benevides)(relator),  o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada. 

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
           Relator
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O Estado da Paraíba  apresentou recurso  de agravo interno,  o
qual foi desprovido às fls.628/634. 

Insatisfeito, o Estado da Paraíba interpôs Recurso Extraordinário
(fls. 636/644), ventilando, além de outras matérias, violação à nomeação de candidatos
foram das vagas previstas no edital.

Após  regular  tramitação,  a  Douta  Presidência,  levando  em
consideração a tese estabelecida pelo STF, quando do julgamento do RE nº  837311
(tema 784),  no qual  foi reconhecida a repercussão geral em relação à nomeação de
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É o relatório.  

Peço dia para julgamento (art. 3º, inciso I, da Resolução nº 27/2011
do TJPB). Antes, porém, adotem-se as demais providências do art. 3º da Resolução epigrafada.

João Pessoa, 15 de março de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
            Relator


